
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOSGAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACORDÃO 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020780-80.2013.815.0011
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Banco Bradesco S/A
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior, OAB/PB nº 17.314A
APELADO : Antônio Carlos de Sousa Silva
ADVOGADA : Maria Geane Araújo Tito, OAB/PB nº 13.127
ORIGEM : Juízo da 10ª Vara Cível da Capital
JUIZ(A) : Wladimir Alcibíades Marinho Falcão Cunha

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  CONTA-SALÁRIO.
COBRANÇA INDEVIDA DE TARIFA DE SERVIÇO.
INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  CONTRATUAL.
DANO  MORAL  CONFIGURADO  EM  RAZÃO  DA
INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

– A prova dos autos revelou que o Banco réu
cobrou  a tarifa de serviço indevidamente, visto que
inexistem provas nos autos  de que o  Autor  tenha
firmado contrato de abertura de conta-corrente e de
serviços, ou seja, considerando que a conta utilizada
por ele é utilizada apenas para o recebimento dos
proventos, descabe a cobrança de tarifas inerentes
aos serviços prestados em uma conta-corrente. 

– Falha  operacional  imputável  a  Instituição
Financeira ante  a  cobrança  e,  consequente
inscrição  do  nome  da  parte  autora  em  cadastros
restritivos  de  crédito,  o  que  acarreta  dano  moral
indenizável. Trata-se do chamado dano moral  in re
ipsa. 

– Montante  indenizatório  deve  ser  mantido
considerando o equívoco da Ré, o aborrecimento e
os transtornos sofridos pelo Demandante, além do
caráter punitivo compensatório da reparação. 



Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O APELO, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fls. 124.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  Bradesco

S/A contra a Sentença prolatada pelo Juiz da 10ª Vara Cível da Capital, que

julgou  procedente  a  Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  c/c

Indenização por Danos Morais proposta por Antônio Carlos de Sousa e Silva.

Em suas razões recursais, o Apelante requer a reforma integral

da sentença, alegando a ausência de comprovação do dano moral e do nexo

de causalidade. Alternativamente, requer a redução do valor da indenização e

dos honorários advocatícios arbitrados pelo magistrado singular.

Contrarrazões apresentadas às fls.106/110.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls.119/120).

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, verifica-se que a demanda funda-se na

discussão acerca da existência de dano moral advindo da inscrição do nome do

Autor em cadastro restritivo de crédito por dívida que não contraiu.
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A sentença recorrida reconheceu a ocorrência do dano moral e

arbitrou a indenização em R$5.000,00 (cinco mil reais). O Apelante pretende, tão

somente, a reforma integral da decisão.

Sem razão o Recorrente.

Com efeito, é cediço que a relação jurídica exposta nos autos

está  sujeita  ao  regime  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  pois  estão

caracterizadas  as  figuras  do  consumidor  e  do  fornecedor,  personagens

capitulados nos artigos 2º e 3º da Lei Protetiva.

Ainda incide, na espécie, a inversão do ônus da prova, a teor

do  art.  6º,  inciso  VIII,  do  mesmo  diploma,  na  medida  em  que,  alegada  a

inexistência de relação jurídica, incumbe à Ré comprovar a efetiva contratação

entre as partes.

Nessa  medida,  cabia  ao  Demandado,  ora  Recorrente

comprovar  a  veracidade  e  a  pactuação  do  contrato  de  abertura  de  conta-

corrente com a inclusão da tarifa ora combatida, a teor do artigo 373, inciso II,

do Código de Processo Civil, e do artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do

Consumidor. Todavia, o Promovido se desincumbiu deste ônus. 

Isto porque, o Apelante não colacionou aos autos o contrato

firmado entre as partes, nem tampouco qualquer prova acerca da anuência do

Autor à alteração do contrato de conta-salário para conta-corrente,  prova de

fácil produção que não foi carreada aos autos. 

 

Dessa forma, emerge a conclusão de que a tarifa cobrada pela

Instituição Bancária é indevida, visto que inexistem provas nos autos de que o

Autor tenha firmado contrato de abertura de conta universal e de serviços, ou

seja,  que  aquela  conta  utilizada  seja  não  apenas  para  o  recebimento  dos
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proventos,  mas também para outros fins estabelecidos em contrato  firmado

entre o correntista e o banco. 

Logo, inexistindo comprovação de que a conta da parte autora

não se trata de conta-salário, indevida a cobrança das tarifas combatidas e a

consequente inscrição negativa do Recorrido frente aos órgãos de proteção ao

crédito.

Assim,  resta claro e evidente à ocorrência do dano moral  e

tenho-o por evidente, ante a inscrição indevida em cadastros de inadimplentes,

uma vez que inexistente qualquer relação jurídica quanto ao débito em questão

entre este e a Empresa Demandada, motivo pelo qual a inscrição promovida se

mostra desprovida de amparo legal, ensejando, por consequência, a reparação

pretendida na inicial. 

A espécie comporta a ocorrência do denominado dano moral

puro,  in  re  ipsa,  o  qual,  para  sua  caracterização,  reclama,  tão  somente,  a

demonstração  do  fato  gerador,  prescindindo  de  comprovação  de  efetivo

prejuízo, porquanto presumido. Portanto, estando provada a ofensa, ipso facto

reclama o dever de indenizar.

Relativamente à fixação do quantum a ser indenizado, é certo

que  a  reparação  por  danos  morais  tem  caráter  pedagógico,  devendo-se

observar  a  proporcionalidade  e  a  razoabilidade  na  fixação  dos  valores,

atendidas as condições do ofensor, ofendido e do bem jurídico lesado. 

Nestas circunstâncias, considerando a gravidade do ato ilícito

praticado  contra  o  Autor  consistente  na  negativação  indevida,  o  potencial

econômico da ofensora (reconhecida instituição bancária),  o caráter punitivo

compensatório  da  indenização  e  os  parâmetros  adotados  em  casos
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semelhantes,  entendo  que  deve  ser  mantido  o  valor  da  reparação  em  R$

5.000,00 (cinco mil reais). 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  DO  NOME  DA
AGRAVADA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
CONSTATAÇÃO  MEDIANTE  FRAUDE  PRATICADA
POR  TERCEIROS.  REVISÃO  OBSTADA.  SÚMULA
STJ/7  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  FIXADO  COM
RAZOABILIDADE.
(…) 4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em
que,  para  a  inscrição  indevida  do  nome  da  Parte
agravada em órgão de restrição ao crédito, foi fixado, em
12.11.2011,  o  valor  da  indenização  em  R$  5.000,00
(cinco mil reais) a título de dano moral, consideradas as
forças econômicas do autor da lesão.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  281.035/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  19/03/2013,
DJe 26/03/2013).

Finalmente, no tocante a fixação dos honorários advocatícios,

tenho que, no caso concreto, o percentual fixado em 15% (quinze por cento) do

valor  da  condenação,  não  deve  ser  reduzido  e,  sim  majorados  para  o

percentual de 20% (vinte por cento), levando-se em conta o trabalho adicional

realizado em grau recursal, conforme o disposto pelo art. 85, §11, do Código de

Processo Civil. 

Com  essas  considerações, DESPROVEJO  o  Recurso

Apelatório, mantendo a sentença recorrida.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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